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In tro d u jo

O presente artigo tem como principal objetivo discutir de que forma a proibÍ9ao 
do financiamento de campanhas por pessoas jurídicas seria urna forma de auxilio 
no combate á corrup9áo eleitoral. A partir disso, será analisado o contexto histó­
rico brasileiro até o período atual. Também busca explanar o fiincionamento da 
legisla9áo eleitoral acerca do financiamento de campanhas políticas por pessoa 
jurídica, as m udabas na lei e a A9áo Direta de Inconstitucionalidade 4650 do 
Distrito Federal, tao discutida no Supremo Tribunal Federal.

É inegável que os recursos privados para a realiza9ao de campanhas sao 
essenciais, além de estarem previstos legalmente. Porém, é crescente a prática 
de atos de corrup9áo nesse ámbito, principalmente no que diz respeito a pessoas 
jurídicas. O principal ato é o financiamento de campanha visando vantagens futu­
ras diferenciadas, em que grandes empresas financiam os partidos e candidatos 
com o intuito de obter facilidades que nao seriam possíveis sem o apoio político. 
Além disso, tal prática dá ensejo a urna disputa eleitoral desigual, inviabilizando 
candidatos menos populares com dificuldades de arrecadar recursos.

0  sucessivo custo e aumento da concorréncia ñas eleÍ9oes no Brasil, tomou 
os candidatos cada vez mais dependentes de doa9óes privadas a fim de finan­
ciar suas campanhas eleitorais. Essa vincula9ao entre financiador e eleito, alte­
ra o elemento ideológico definidor da eleÍ9ao, para o elemento económico. Isso 
gera impactos diretamente na popula9áo brasileira que, em detrimento aos 
interesses de urna minoría em condÍ9oes de doar vultosos recursos, cria um 
ambiente próspero á corrup9áo e á defesa de interesses que nao se coadunam 
com os principios republicanos. Por conseguinte, foi proposta em urna breve
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síntese de alguns desses problemas para que o sistema de flnanciamento reflita 
de forma mais próxima ao espelho social, reduzindo assim a influencia dos 
grupos de interesse, a fim de que o poder económico nao prevale9a sobre os 
verdadeiros ideias de urna eleÍ9ao.

O flnanciamento privado e o histórico brasileiro

O flnanciamento de campanha é um meio que possuem os partidos políti­
cos de adquirem recursos que serao destinados a campanhas eleitorais. O 
flnanciamento privado tem origem em doa9oes financeiras tanto de pessoa físi­
ca, quanto de pessoa jurídica, além da utiliza9áo de recursos dos próprios can­
didatos. Além disso, sao utilizados recursos provenientes da comercializa9áo 
de bens ou realiza9ao de eventos.

No Brasil, a mais de meio século busca-se o implemento de iniciativas para 
combater as irregularidades relacionadas a finabas eleitorais. O primeiro passo 
foi proibir doa9oes privadas, que prevaleceu no país por quase 50 anos. Em 
1945, proibiu-se o flnanciamento partidário para contribuÍ9oes de origem 
estrangeira. Em 1950, o Código Eleitoral proibiu o recebimento de recursos de 
sociedades de economia mista e concessionários de serv¡9 0  público, além de 
doa9oes de anónimos. De acordo com Speck, citado por Cíntia de Souza, a 
economia brasileira estava muito voltada ao mercado externo. Assim, despertaría 
o interesse de empresas estrangeiras, que por meio do flnanciamento eleitoral, 
poderiam benefíciar-se de algum modo.2

Com o advento da democratiza9áo do país, come9 0u a se desenvolver a 
ideia de comunismo. O receio do crescimento dessa nova ideologia levou á 
cria9áo de grupos de a9áo política de direita, organizada por empresários 
(nacionais e estrangeiros) com o intuito de apoiar grupos anticomunistas 
eleitoralmente. Isso de eu ensejo a proibÍ9áo ás doa9oes de empresas privadas 
através da Lei Orgánica dos Partidos Políticos.

2 Speck, 2005 apud Souza, 2013. Disponível em: [https://www.tre-sc.jus.br/site/resenha- 
eleitoral/n-3-j anj un-2013/integra/artigos/a-evolucao-da-regulacao-do-financiamento-de-campanha- 
no-brasil-1945-2006/index9a6b.html?no_cache=l&cHash=aada090d0f45baa87c5clb22c7951d69]. 
Acesso em: 05/10/2015.
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M udarlas no ámbito da competifáo eleitoral ocorreram mais intensa­
mente com o retomo do multipartidarismo e a redemocratiza?áo em 1982. 
Houve entáo a necessidade de recursos para fíns de realiza9áo de campanhas, 
pois havia insuficiéncia de recursos dos próprios candidatos, pessoas físicas e 
partidos. Isso fez com que as con tribu Í9 oes em presariais  fossem  
imprescindíveis. Consequentemente,

aumentou as chances de troca de favores entre os candidatos eleitos 
e as empresas ou os individuos interessados ñas decisoes po líti­
cas. Dessa form a, a dinámica na qual financiadores oferecem  
doagoes com a expectativa de obter em troca vantagem direta [...], 
passou a predominar, no lugar das doagoes coordenadas em bus­
ca de políticas específicas.3

A partir de 1993, a legisla9áo eleitoral voltou-se mais efetivamente no trato da 
matéria. A lei 8.713/93 inovou no ámbito dos fínanciamentos partidarios, estabelecendo 
regras principalmente quanto a limita9ao de doa9oes de pessoas físicas e jurídicas, 
além da obrigatoriedade da presta9áo de contas perante a Just¡9a Eleitoral. Esse 
conjunto de normas foi posto em prática ñas ele¡9oes de 1994.

Em 1996 nova lei foi editada (Lei 9.100/95). Somente a partir de 1997, as 
eleÍ9oes passaram a ser regulamentadas pela Lei N° 9504/97 (Lei das EleÍ9oes), 
como forma de padroniza9áo geral. Além disso,

como resultado desses processos históricos, a relagdo entre os 
discursos do constitucionalism o e da democracia passa  a ser 
compreendida como urna relagdo de co-implicagáo necessária. 
De um modo geral, a constituigao deve ser vista como o dado 
estruturante imprescindível para a realizagao do projeto demo­
crático, ao passo que a democracia deve ser compreendida como 
o dado leg itim a d o r e ssen c ia l p a ra  a ju s ti fic a g á o  da 
constitucionalidade.4

3 Pinheiro Ribeiro de, C. A evolufao da regulado do financiamento de campanha no Brasil (1945­
2006). Resenhaeleitoral. Florianópolisjan/jun2013. Disponível em: [https://www.tre-sc.jus. br/ site/ 
resenha-eleitoral/n-3-janjun-2013/integra/artigos/a-evolucao-da-regulacao-do-financiamento-de- 
cam panha-no-brasil-1945-2006/index9a6b.htm l?no_cache=l& cH ash=aada090d0f45 
baa87c5clb22c7951d69].Acessoem: 05/10/2015.

4 Pereira, R V. (2010). Direito Constitucional Democrático: controle eparticipando como elemen­
tos fundantes e garantidores da constitucionalidade. (2a ed.) Rio de Janeiro, Lumen Juris, p. 60.
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Dessa forma, a lei buscou contribuir para o fortalecimento do Estado De­
mocrático de Direito decorrente desse período histórico, eleitoral e social. Por 
conseguinte, no Brasil, assim como em muitos regimes democráticos de direito 
no mundo, buscou-se urna democracia em que prevalece a representa9áo e 
exercida pela vontade do povo. Com a Lei das Eleigióes, viabilizou-se um 
monitoramento dos recursos financiados aplicados em campanhas, com o obje­
tivo de apurar possíveis irregularidades.

A legislado eleitoral acerca do financiamento de campanhas políticas e 
as alterares da Lei das Elei^óes

As arrecada9oes de recursos, tanto por pessoas físicas, quanto por pessoas 
jurídicas, sao submetidas a um regramento legal, havendo controle no que diz 
respeito a origem, limites, gestao e destino de doa9oes arrecadadas. Além disso, 
“os beneficiários sao obrigados a prestar contas minuciosas á Justi9a Eleitoral”.5

Nesse contexto, impera o principio da transparencia, pois os eleitores 
devem sempre ser informados da origem dos recursos usados ñas campanhas 
políticas, sob pena de dissocia9áo da verdadeira vontade coletiva.

De acordo com a legisla9áo, a cada eleÍ9áo antes da data prevista para a 
realiza9áo de conven9oes, urna lei deverá fixar o limite permitido para os gas­
tos de campanha dos cargos em disputa. Nao sendo tal norma produzida, cabe 
ao partido fixar o limite de gastos, comunicando á Just¡9a Eleitoral que dará a 
publicidade dos gastos. Assim, observa-se a prevaléncia do financiamento por 
pessoas jurídicas.6 Além disso,

a competencia para fixa9áo do teto de despesas de campanhas nao é da 
Just¡9a Eleitoral, senáo do legislador e dos partidos respectivamente. Inexistem 
critérios a serem observados pelas agremia9oes políticas para o estabelecimento 
de tais limites de gastos, de sorte que, sendo o caso, cada qual deverá guiar-se 
pelos seus próprios parámetros á luz de sua conveniéncia e necessidade. A 
JustÍ9a caberá táo somente receber a comunica9áo e dar-lhe ampia publicidade.7

5 Gomes, J. J. (2015). “Campanha, financiamento e prestaQao de contas eleitorais” . 
In: Direito Eleitoral. (11. ed.). Sao Paulo, Atlas, p. 339.

6 Ibídem.
7 Ibídem.
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Porém, m udarlas foram realizadas na Lei das EleÍ9oes, trazidas pela lei 
13.165/15, sancionada em 29 de setembro de 2015: a chamada de “Minirreforma 
Eleitoral”, que valerá a partir das elei^oes de 2016. Assim, os limites de gastos 
de campanha passaráo a ser definidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, com 
base em parámetros previstos na legislado. Além disso, estabelece que o 
descumprimento dos limites de gastos fixados para cada campanha acarretará 
o pagamento de multa em valor equivalente a 100% (cem por cento) da quantia 
que ultrapassar o limite estabelecido, sem prejuízo da apura9áo da ocorréncia 
de abuso do poder económico.

O modelo anterior a altera9áo da lei no que tange o financiamento de 
campanha segue no panorama legislativo da seguinte forma:

1. As pessoas jurídicas poderiam fazer doa9 oes e contribuÍ9oes até o 
limite de 2% (dois por cento) do faturamento bruto do ano anterior 
ao da eleÍ9 áo, ressalvados os casos definidos em lei (Lei N° 9.504/ 
97, art. 81, § Io);

2. As pessoas jurídicas também poderiam realizar doa9Óes diretamente a 
partidos políticos, hipóteses em que as agremia9oes poderáo aplicar ou 
distribuir pelas diversas eleÍ9oes os recursos financeiros recebidos a 
candidatos, observados os limites impostes pela legisla9áo (Lei n° 9.096/ 
95, art. 39, caput, e § 5o; e Resohnyáo TSE n° 23.376/2012, art. 20, § 2o, 
II c/c art. 25, caput e inciso II);

3. As pessoas naturais poderiam fazer doa9oes e contribuÍ9Óes em dinheiro 
para campanhas eleitorais, limitadas a até 10% (dez por cento) dos 
rendimentos brutos auferidos no ano anterior ao pleito (Lei n° 9.504/97, 
art. 23, caput, e § Io, I);

4. As pessoas naturais poderiam fazer doa9Óes e contribu¡9oes “estimáveis 
em dinheiro”, relativas á utiliza9áo de bens movéis ou imóveis de 
propriedade do doador, desde que o valor nao ultrapasse R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) - (Lei n° 9.504/97, art. 23, caput, e § 7o);

5. Seo candidato utilizar recursos próprios, o limite de gastos equivaleria 
ao valor máximo estabelecido pelo seu partido, na forma da lei (Lei n° 
9.504/97, art. 23, caput, e § Io, II);

6. As pesso as  n a tu ra is  tam bém  poderiam  re a liz a r  d o a 9 oes 
d ire tam en te  para  p a rtid o s  p o lític o s , h ip ó tese  em que as 
agremia9 oes poderao aplicar ou distribuir pelas diversas ele¡9 oes 
os recursos financeiros recebidos, observados os limites impostos
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pela legislafao (Lei n° 9.096/95, art. 39, caput, e § 5o; e Resolu9áo 
TSE n° 23.376/2012, art. 20, § 2o, II c/c art. 25, caput e inciso I).8

Nesse contexto, as pessoas jurídicas poderiam fazer doa?oes e con tribu ifoes 
até o limite de 2% (dois por cento) do faturamento bruto do ano anterior ao da 
eleifáo, ressalvados os casos definidos em lei, a teor do art. 81, §1°, da Lei N° 
9504/97. A legislado eleitoral autorizava, aínda, a doa?ao direta por parte das 
pessoas jurídicas aos partidos políticos, hipótese em que as agremiafoes 
poderiam aplicar ou distribuir pelas diversas eleÍ9oes os recursos financeiros 
recebidos, observados os limites impostes pela legisla9áo.

Porém, houve urna longa discussao a respeito da validade de doa9oes por 
parte de pessoas jurídicas a partidos políticos. No inicio do mes de setembro de 
2015, a Cámara aprovou a “Minirreforma Eleitoral”, permitindo o financiamento 
de campanhas por pessoas jurídicas. Apesar disso, a presidente Dilma Rousseff 
vetou essa determina9áo. De acordo com a Lei 13165/15, foi excluida a doa9áo 
de pessoas jurídicas, sendo autorizado somente os recursos repassados pete 
partido, inclusive os relativos á cota do Fundo Partidario, recursos próprios ou 
doa9oes de pessoas físicas.9

Além disso, em setembro de 2015, foi proposta a A9 áo Direta de 
Inconstitucionalidade 4650 como parte da reforma política, impetrada pete 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com o intuito de proibir 
doa9oes por pessoas jurídicas a campanhas eleitorais, julgando tal prática in­
constitucional. Assim, sao contra dispositivos da Lei das EleÍ9oes (Lei 9.504/ 
1997) e da Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995). Tal a9áo mostrou-se 
como possibilidade de colocar fim no monopolio fmanceiro criado por empresas 
e grandes corpora9oes sobre as eleÍ9oes e buscar a igualdade eleitoral prevista 
pela ConstituÍ9áo Federal de 1988.

8 Brasil. Supremo Tribunal Federal. A9 5 0  direta de inconstitucionalidade 4650 Distrito Fede­
ral. Ministro Luiz Fux: relator. 11 de dezembro de 2013, pp. 8-9 Disponível em: |http:// 
www.stf.jus.br/arquivo/crns/noticiaNoticiaStf7anexo/AD14650relator.pdq.Acesso em: 01/10/2015.

9 Barros, F. D. Entenda o que mudou com a reforma eleitoral (Lei N° 13165/15 de 29 de 
setembro de 2015). Parte I: As altera9 oes realizadas na lei 9.504/97 (lei das eleÍ9 oes). Jus Brasil- 
Artigos, [S. 1.], 22 out. 2015. Disponível em: [http://franciscodirceubarros.jusbrasil.com.br/ 
artigos/237837070/entenda-o-que-mudou-com-a-reforma-eleitoral-lei-13165-15-de-29-de- 
setembro-de-2015-parte-i], Acesso em: 24/10/2015.

http://www.stf.jus.br/arquivo/crns/noticiaNoticiaStf7anexo/AD14650relator.pdq.Acesso
http://franciscodirceubarros.jusbrasil.com.br/
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A abordagem ao controle de constitucionalidade que se sustenta aqui é 
similar áquilo que pode ser rotulado de sistema “antitruste” no campo económico, 
em o p o s i to  ao sistema dito “regulatório”, em vez de ditar resultados 
substanciáis, o modelo “antitruste” apenas intervém quando o “mercado”, no 
nosso caso o mercado político, nao está funcionando bem.10 11

Assim, as m udabas de regras que constituíam o regime jurídico das elei?oes 
brasileñas operavam de forma a extrapolar os limites democráticos, o que atraiu 
quase que necessariamente a interven9áo do Supremo Tribunal Federal para 
fiscalizar as fronteiras dos limites constitucionais á reforma política.

Em suma, a a9áo direta de inconstitucionalidade 4.650 Distrito Federal, tem 
como premissa principal, descrever nao só como é o sistema político verdadeiro, 
mas como sistema democrático de dñeito visando valores da soberanía popular e 
autogovemo. Tal A9áo afirmou que as doa9oes por pessoas jurídicas váo contra 
o principio da isonomia presente na ConstituÍ9áo Federal de 1988. Assim,

aduz que a sistemática atual viola os principios da isonomia, de­
mocrático, republicano e da proporcionalidade na dimensao de 
pro ib igdo de protegao insuficiente. [...] Para mostrar-se efetiva  
como direito fundamental, a democracia precisa desenvolverse  
por meio de um processo eleitoral ju sto  e igualitário. Processo 
governado por normas que o impegam de ser subvertido pela  
influencia do poder económico.11

Por conseguinte, a autoriza9áo de doa9Óes em campanhas eleitorais por 
pessoa jurídica, bem como previa a legisla9áo eleitoral, revela-se prejudicial ao 
seu correto funcionamento. Dentre as possíveis consequéncias, a exclusao de 
financiamento por pessoa jurídica poderá manter acesso aos recursos do fundo 
partidário e a propaganda eleitoral gratuita, além da permanencia o financiamento 
por pessoas naturais. Ainda sobre a corrup9ao, defende tanto a proibÍ9áo de 
doa9oes por empresas privadas quanto o aprimoramento de ferramentas de 
controle podem seguir juntas. E por fim, afirma que a proibÍ9ao de doa9oes por

10 Ely, 1980, apud Fux, 2013, p. 12 (Tradugao livre).
11 Brasil. Supremo Tribunal Federal. Agao direta de inconstitucionalidade 4.650 Distrito 

Federal. Ministro Luiz Fux: relator. Ministro Marco Aurelio Bellizze. 2 de abril de 2014. 
Disponível em: [http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4650MA.pdf]. 
Acesso em: 01 out. 2015.

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4650MA.pdf
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pessoas jurídicas pode facilitar a tarefa dos órgáos de físcalizafáo, visto que 
sao fundamentáis para campanhas mais dispendiosas.12

Ademáis, é correto afirmar que maior parte das doa9Óes para candidatos 
advém principalmente dos setores financeiros e das industrias. Em razáo disso, 
muitas empreiteiras se unem pelas decisdes sobre grandes projetos de obras 
públicas visando lucros. No ponto de vista histórico, o financiamento de 
campanhas eleitorais e dos partidos políticos, nao tem permitido que a demo­
cracia perpetúe no Brasil como direito fundamental amplamente conquistado.13

Assim, por maioria dos votos no Supremo Tribunal Federal, foi declarada a 
inconstitucionalidade da doa9 áo de pessoas jurídicas a partidos políticos e 
campanhas eleitorais. Por conseguinte, depois do julgamento encerrado, votaram 
pela procedencia da A9ÍÍ0  Direta de Inconstitucionalidade, os ministros Luiz Fux 
(relator), Joaquim Barbosa (aposentado), Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, 
Dias Toffoli, Carmen Lucia, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. Já os minis­
tros Teori Zavascki, Gilmar Mendes e Celso de Mello votaram pela improcedencia 
da a9ao, considerando constitucionais as doa9oes de pessoas jurídicas.

Problemas decorrentes do financiamento de campanhas eleitorais por 
pessoas jurídicas

Os exorbitantes gastos em campanhas de candidatos e partidos políticos 
durante a competÍ9ao eleitoral vém trazendo significativos empecilhos á demo­
cracia e ao Estado Democrático de Direito. A cada eleÍ9áo, esse número aumen­
ta de forma considerável. De acordo com dados apresentados pelo Superior Tri­
bunal Eleitoral, citado por Luiz Fux,14 foram gastos ñas eleÍ9oes de 2002 um total 
de R$798 milhoes. Já ñas eleÍ9oes de 2012, os valores aumentaram para R$4,5 
bilhóes, ou seja, houve um aumento de 741% nos gastos. Além disso,

para  que se tenha urna m agnitude desse crescim ento, basta  
compará-lo com outros indicadores importantes. No mesmo perío­
do, o PIB brasileiro cresceu 41%, a inflagao acumulada fo i  de

12 Fux, op. cit., p. 34.
13 Bellizze, op. cit., p. 6.
14 Fux, op. cit., p. 2.



A P R O IB igÁ O  D O  FIN A N CIA M EN TO  D E CAM PANHAS PO R  PESSO A S JU R ÍD IC A S ... 371

78%. Nao há justificativa razoável para essa expansao volumosa 
dos gastos com campanhas.15

A partir disso, urna pesquisa realizada pelo Instituto Ethos, afirma que há 
predomináncia do financiamento de campanhas por empresas, em relaijáo as 
doagoes por cidadáos, que representam urna pequeña frafáo. Ñas eleÍ9 oes de 
2010 e 2012, analisando- se as fontes dos recursos destinados a diferentes 
cargos, concluiu-se que, para Presidente, por exemplo, 94% das fontes provém 
do próprio partido, 5,8% por empresas e apenas 0,2% por individuos. Já para 
Senador, 49,9% provém do partido, 39,7% de empresas, 5% de individuos e 
2,6% de recursos próprios.16Apartir desses dados, pode-se analisar que ocorrem 
atos corruptivos, emanados das chamadas “doa9oes ocultas” por empresas:

Se observarmos o financiamento direto aos candidatos, o dinheiro 
partidário vem se destacando como o maior provedor de recursos. 
Isso é decorrente do que se convencionou chamar, especialmente a 
mídia, de “doaqdes ocultas”. Assim, cada vez mais empresas doam a 
partidos e comités eleitorais, que por sua vez repassam esses valores 
aos candidatos, aumentando o impacto do dinheiro partidário (ou 
financiamento empresarial indireto), embora as doaqoes das empre­
sas feitas diretamente as candidaturas continuem bem relevantes.17

Além disso, a pesquisa concluiu que as doa9oes por parte de pessoas jurí­
dicas estao limitadas a um número de empresas.

Menos de 20 mil empresas fizeram contribuÍ9oes para as campanhas 
eleitorais no Brasil em 2010. Ñas eleÍ9oes municipais, foram aproximadamente 
50 mil. Sao poucas, se compararmos esses números aos milhares de empresas 
brasileiras. O IBGE registrou em 2010 a existencia de 5,1 milhoes de empre­
sas. As doadoras, portanto, representam algo em tomo de 1%. Os outros 99% 
nao fazem doa9oes durante as eleÍ9oes.18

15 Ibídem.
16 Instituto Ethos. A responsabilidade das empresas no processo eleitora!. Sao Paulo: 

[s.n.], p.30, 2014. Disponível em: [http://www3.ethos.org.br/wp-content/uploads/2014/08/A- 
Responsabilidade-das-Empresas-no-Processo-Eleitoral_20141.pdf]. Acesso em: 25/10/2015.

17 Ibídem.
18 Ibídem, p. 31.

http://www3.ethos.org.br/wp-content/uploads/2014/08/A-Responsabilidade-das-Empresas-no-Processo-Eleitoral_20141.pdf
http://www3.ethos.org.br/wp-content/uploads/2014/08/A-Responsabilidade-das-Empresas-no-Processo-Eleitoral_20141.pdf
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A Constituiíáo Federal de 1988 traz o direito fundamental de cidadania, de 
votar e ser votado, além de garantir a participa9áo da forma9áo da vontade 
política através de instrumentos da democracia direta, como o plebiscito, 
referendo e iniciativa popular. Tais direitos sao inerentes ás pessoas naturais, 
nao podendo ser estendidos a pessoas jurídicas, ou seja, “o exercício de direitos 
políticos é incompatível com a esséncia das pessoas jurídicas”.19 Assim, “em­
presas sao fic9oes legáis. Elas nao tém opinióes próprias para contribuir e direitos 
para participar com a mesma voz e voto na política”.20

Nesse sentido, a participa9 áo de pessoas jurídicas no que tange ao 
fmanciamento de campanhas, seria contrária á esséncia do regime democráti­
co. Desta forma,

as pessoas juríd icas sao sujeitos de direitos [...]  dotadas de 
capacidade de direito e de capacidade postulatória, no plano  
processual [...]. Todavía, a fundam entagáo constitucional dos 
direitos de personalidade, no ámbito dos direitos humanos e a 
elevagao da pessoa humana ao valor máximo do ordenamento nao 
deixam dúvidas sobre a preponderáncia do interesse que a ela se 
refere, e sobre a distinta natureza dos direitos que tém por objetivo 
bens que se irradiam da personalidade humana em relagáo aos 
direitos (em regra patrimoniais) da pessoa jurídica, no ámbito da 
atividade económica privada.21

Há quem afírme que as contribuÍ9oes por pessoas jurídicas seriam urna 
forma de refor9ar económicamente as instituÍ9oes democráticas, permitindo 
maior circula9áo de propostas e amplia9áo da discussáo sobre temas políticos. 
Na realidade, o fmanciamento encarece o processo eleitoral, o que nao signifi­
ca que haverá aperfeÍ9oamento no debate dos referidos temas. Ademáis, “os 
candidatos que despendam maiores recursos em suas campanhas possuem 
maiores chances de éxito ñas eleÍ95es”.22 Desta forma, há urna competÍ9áo 
eleitoral injusta e nao igualitária.

19 Fux, op.cit., p. 24.
20Dworkin, R. (2010). “The Devastating Decisión”. The New Yorkreview ofbooks, [S. 1.], 

p. 4, Disponível em:[http://www.public.iastate.edu/~jwcwolf/Law/DworkinCitizensUnited.pdf|. 
Acesso em: 02 out. 2015.

21 Tepedino, 2003, apud Fux, 2014, p. 24. (Grifos origináis).
22 Ibídem, p. 25.

http://www.public.iastate.edu/~jwcwolf/Law/DworkinCitizensUnited.pdf%7c
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O valor da igualdade política é substituido desde o primeiro momento, pela 
riqueza das grandes empresas dadoras que controlam o processo eletivo. Nao 
vivemos urna democracia auténtica, mas urna plutocracia- um sistema político 
no qual o poder é exercido pelo grupo mais rico, implicando a exclusao dos 
menos favorecidos.23

Um fato decisivo que deve ser observado é a ocorréncia constante de 
corrupijao eleitoral, no que tange o fínanciamento de campanhas por empresas, 
que visam vantagens futuras. Os doadores de campanhas, em sua maioria 
pessoas jurídicas de direito privado, veem o fínanciamento como forma de 
obten<?ao de influencia sobre os candidatos, agentes e partidos políticos. Assim, 
os fínanciadores privados estao

interessados no retorno de seu investimento, sob a forma de acesso 
a recursos públicos ou tratamento privilegiado em contratos ou 
regulamentaqao pública. Dessa forma, a conexao incremento nos 
cusios de campanhas eleitorais-arrecadaqao financeira-tratamento 
privilegiado aos investidores [...] passou a constituir fonte poten­
cial para a geraqao de corrupqdo ñas instituiqoes públicas. De um 
lado, partidos e candidatos buscando fontes para sustentar caras 
campanhas eleitorais, e de outro, empresários de setores dependentes 
de decisoes governamentais, como bancos e construqao civil.24

As doaqdes por parte de pessoas jurídicas podem ser distinguidas 
entre doaqdes visando políticas públicas e doaqdes visando a 
serviqos. A primeira, procura influir nos rumos do mandato no que 
diz respeito a determinados temas, de relevante importáncia para a 
empresa; já  a segunda, se espera em retribuiqao o pagamento direto, 
revelado através de um serviqo que somente um funcionário públi­
co poderia oferecer em troca de seu investimento.25

Nesses casos, o investimento feito  tem como objetivo garantir aos 
doadores regalías que de outra forma nao seriam possíveis, sejam

23 Belizze, op. cit., p. 5.
24 Marenco, A. (2012). “Fínanciamento de campanhas eleitorais”. In: Avritzer, L. et. al. 

(Org.). Corrupqao: ensaios e críticas. Belo Horizonte: Editora UFMG, p. 321.
25 Samuels, 2003, apud Meló, 2012, p. 231.
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elas a obtengáo de subsidios, empréstimos ou incentivos, a “vitória" 
em licitagoes públicas viciadas ou o recebimento de verbas públi­
cas por meio de entidades fantasmas.26

Por conta disso, é notável a ausencia de um perfil ideológico ñas doa?oes 
realizadas por empresas privadas, evidenciando que o financiamento favorece 
os partidos maiores e detentores dos cargos eletivos. Assim, observa-se que o 
número de doadores é distribuido de forma cada vez mais heterogénea.

Da lista com as dez empresas que mais contribuíram para as eleigdes 
gerais de 2012, a metade (cinco) realizou doagoes para os dois 
principá is  candidatos a Presidencia e suas respectivas 
agremiagdes.27

Assim, a imoralidade assume perspectivas aínda maiores:
Estas receitas, em regra de origem duvidosa, nao consubstanciam 
mero ato de benevolencia ou um abnegado ato de exteriorizagáo 
de consciencia política. Pelo contrário, podem  ser concebidas 
como a prestagao devida por um dos sujeitos de urna relagao 
contratual de natureza sinalagmática, cabendo ao outro, tao logo 
sejaeleito cumprir a sua parte na avenga, que normalmente cons­
tituirá na contratagao de pessoas indicadas pelos colaboradores 
para  o preenchimento de cargos em comissao, na previsdo de 
dotagoes orgamentárias ou na liberagáo de verbas destinadas a 
projetos de interesses dos financiadores, na contratagao de obras 
e servigos sem a realizagáo do procedimento licitatório, ou mesmo 
com a sua realizagáo em caráter meramente formal, com desfecho 
previamente conhecido etc.28

Dessa forma, verifica-se que urna mesma empresa contribuí a campanha 
dos principáis candidatos, tomando a disputa cada vez mais desigual. Essa é a 
razáo pelo qual a doa9ao de pessoas jurídicas nao pode ser concebida como um

26 Meló, C. R. (2012).“Corrupíao eleitoral”. In: Avritzer, L. et. al. (Org.). Corrupqdo: 
ensaios e críticas. Belo Horizonte: Editora UFMG, p. 316.

27 Fux, op. cit., p. 28.
28 García, E. (2013). Improbidade Aministrativa. (7. ed.). Sao Paulo, Saraiva, p. 53.
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exemplo de liberdade de expressáo, mas sim como forma de estratégia, como 
forma de evitar também “represálias políticas que podem acarretar a perda de 
concessoes e beneficios concedidos pelo Estado”.29 

Além disso,
Esta cadeia de negocios eleitorais espurios vai gerando conexoes 
perigosas e desestruturastes da gestao dos interesses comunitários, 
porque cria desdobramentos corruptivos intensos, como obrigaqoes 
por vezes ilícitas dos eleitos para com seus fm andadores [...], 
envolvendo privilégios públicos, favorecimentos financeiros, acesso 
diferenciado as instáncias governamentais e mesmo a cargos e 
funqdes institucionais, o que pode interferir até na racionalidade e 
eficiencia da Administraqao Pública.30

O interesse dos financiadores privados ultrapassa o processo eleitoral, atingindo 
o processo legislativo, de forma que a formulado das leis objetivará beneficiar os 
interessas das empresas doadoras em detrimento do interesse público.31

Situa9 ao igualmente lamentável reside nao só na obten^ao de vantagens 
indevidas a partir da p ro d u jo  normativa, mas no delinear as leis punitivas 
de modo a inviabilizar a apura9 áo e a punÍ9áo dos atos de corrup9 áo ante­
riormente praticados. Tais iniciativas, normalmente encobertas com a retó­
rica de que buscam aperfeÍ9 oar a legisla9 ao de regencia, bem demonstram 
os efeitos deletérios de um voto impensado, insensível ao passado do candi­
dato e á sua degenera9ao moral.32

Assim, como o financiamento privado de campanhas vem se mostrando 
urna fonte potencial de corrup9áo, sua proibÍ9áo seria urna forma efetiva de 
combate. O montante real de doa9oes por parte de pessoas jurídicas é contro­
lado insuficientemente pelo poder público. Por conta disso, a proibÍ9áo de 
contribuÍ9oes privadas pode eliminar a arrecada9áo de recursos legáis, nao 
impede que haja transferencia de dinheiro ilícito, com o famoso “caixa-dois”.33

29 Ibídem.
30 Leal, R. G. (2013). Patologías corruptivas ñas relagoes entre Estado, administragao 

pública e sociedade: causas, consequéncias e tratamentos. Santa Cruz do Sul, EDUNISC, pp. 
101- 102 .

31 Bellizze, op. cit., p. 2.
32 Garcia, op. cit., p. 316.
33 Marenco, op. cit., p. 324.
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Dessa forma, proibifáo aliada a fixafáo de limites e controles para a 
arrecadaíao e uso de recursos privados com regras proibitórias, além do 
fortalecimento da físcalizafao.

Conclusáo

O presente artigo buscou analisar a doa9áo de pessoas jurídicas em 
campanhas eleitorais, sejam para partidos ou candidatos, juntamente com suas 
consequéncias, bem como sua proibÍ9áo seria urna alternativa de combate a 
corrup9áo eleitoral.

A corrup9ao dos agentes políticos é a maior preocupa9áo dos brasileiros 
atualmente, principalmente pelo seu aspecto prejudicial e destrutivo perceptíveis 
a longo prazo. No modelo atual, em que se gastam bilhoes somente para a lca fa r 
um cargo, os candidatos precisam gastar mais e mais a fím de convencer seu 
eleitor que é concorrente a determinado cargo.

Contudo, nem todos os concorrentes possuem a pecúnia suficiente para 
agir extensivamente na mídia. Aqui entra o recurso de doa9óes, e principal­
mente, doa95es empresariais, de grande volume. A doa9áo de pessoas jurídi­
cas gera inúmeros aspectos controversos e problemas que se evidenciam em 
escándalos de corrup9áo. Assim, o abuso de poder económico através da 
utiliza9 áo de recursos financeiros, principalmente em rela9áo a propaganda 
eleitoral, atenta contra o principio constitucional da igualdade, excluindo da 
corrida eleitoral candidatos que nao possuem apoio financeiro, principalmente 
de grandes empresas.

As pessoas jurídicas podem ser consideradas detentaras de interesse políti­
co e nao um cidadáo propriamente dito, tendo em vista que é impossível urna 
empresa votar ou concorrer a um cargo eletivo. Como urna organiza9ao económica 
cujo principal objetivo é o lucro, há auséncia de caráter ideológico ñas doa9oes, 
que fica explícito quando urna pessoa jurídica financia candidatos opostos.

A discussao acerca do assunto aínda é simplona, sendo notável a falta de 
a9ao política. Porém, recentemente o tema veio á tona no judiciário através da 
A9áo Direta de Inconstitucionalidade 4650/15, buscando tomar inconstitucionais 
leis que supostamente sao contrárias aos principios democráticos.

Ainda que a legisla9áo tenha evoluído no sentido de promover certa 
transparencia ás contas eleitorais, a falta de limites efetivos de doa9óes realiza­
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das por pessoas jurídicas, baseados em outros critérios que nao a renda dos 
doadores e definidos para cada doagao a um candidato específico, descuidou 
da ameaga á integridade dos candidatos quanto ao poder económico de seus 
financiadores. Assim, além da proibigáo de doagoes por empresas privadas, é 
imprescindível a adogao de ferramentas de controle aperfeigoadas, de forma a 
facilitar a tarefa dos órgaos fiscalizadores, cuja fungao é indispensável ñas 
campanhas dispendiosas.
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